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A tvhercu1oot auorta £ cauia  apq ntc.toi9 
ria  do d o de por1oio iãe oar rnctu. 
Se a 3tt que r;o a instítUIQ&O nao pi- a 
a tpoto o, aovo, o j4 ador  va1or se da 

;dais  odarua, que  ue in titut. 
O o r r, para 0 00der o bn9 ioio, 

visto que a provi4onota eociai. teta aenpro 
o ros o fXi, embora ra1izac1a em rogt oa 
dtfer ntea. 

I;T 3, 1ET Vï 3 o D1CiGU,211AS it5e 4UtO3 õu 

que  P rocurador,.-1  da  rctvidru,ia  ocial Interpõe recurso da doei. 

eo da  ar  do i vid&nc1a ..ocial tUC, r o do a da Catita de 

entadcn'ia e  do  'v1to  ranos por Concoeeao,orn Juta 

do L'ora, dotorr.nou a concessão de apoesentadoria por inva oa a 

Jocá Oha ae, atacado de tuborov1o e pulmonar abertas 

Joa  Cha�:as # atacado de tuborculoce pulmonar aberta, 

requereu apouontadoria por irw itde. 10 contando cinco anoe de 

corviço, tu po  ti o exigido para a conacevão do be et oio, a 

caixa ne ou..lho a apo ntadoria, 

No conforzado, roeorrau  Cêrara de rrovid ncta 

3ooia1, que, apoiando-se2 PiL. 1O iO1a O conrenore mais recente, 

pela qual a ti arc lo e aborta dt ponea o pen edo de oar neie, 

deu provia onto ao i' cura o,  ndando processar o benef oio. 

Cuzzipriuto sua W43Uão da veiar palo owcpriiunto da 

lei, apricerttou, em Lezpo util, a Proou mdoria da Providencia 3o0 

ci l, x'ccux' rn pn'a este Conselho Pltuio, por no estar a deota o 

apoiada na lei regodora dae Cixu, que o diepenos o pen edo de 

car nota noe cae m do lepra. 

O reurce,nob o ponto da viata legal ou do direi. 

te ooz'ito, 03 1M prroita onto juatiltcado, 

!rouavla, r ol ondo, corno renolveu, a  na'a do 
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?revtti&ncta Social, atendeu no só à Sva1uç o do direito s)oia. 1 3 

tanban a rr1Sj1ade para que foi criada a prevtdnctas 

Eie a tuberculose ahorUt Invalida, fisicamente, oou por-

tador para o i viço, atendendo as condiç ue peesoato do enfermo, 

acarreta, acima de tudo, ua InvR11d60 8t0ift1, pori.tø a sogurança 

da saude da 3001edade se nau  ie o aÇt  L c to  ot i. du Luijurculodo 

conta iantu, OOnO ø tü4 qianto ao  oa o uü :Lip'a, a ~ málIV4 OUa L'O 

tirada doe ambiente  do traba1 , ,ra tv1t.r a propagriÇao do uAlô 

flsso for i, ro provendo a 1egU1aq o das Caixas os 

casos de tub o lose, cotio casos especiais.,  au  antfo tardo-no a tens 

(1nc-1a d.i legislador iwoJarno no sont-dc da (1av.4ho  trata.Orto ospe.. 

dai, ho  foi a deciu.o rocorrMag, tue oot/ de Acordo com a 3uri prum 

dnota deste Conselho, 

No colho, aie  do raia, o ar onto de que o bonefé, 

cio oonooiLidc celas caixas toa cozo base o te;po ce scrvt o, enqu O 

que nao ir tituiç os rwdornas prevalece o ni.oro do oontribuiç aa, 

o colhe por ue., ta:po de Jerviço ou nuicro do oon rt 

bu.tq uu, wta vez que as oontribaiQ u aio so pro W orentou a rnriodoa 

igwi  (41 *0 a  os), objetivam- o t1osz  fim, const.tu.tç o do i t'vas 

o ccl e, ainda, po: e os casos 00 0 o doe autos uno dei axceq o, e 

por .nts  'o q tratos nos prondor as caloulos atuaríaIs # nci aoi, o 

lembrados para a de osu do patrir to das. Inctituiçõea, as 3xoàq es 

sempre e%istem, por  ato rIgId�ó  ue seja o regime sob o qual ju aaoej 

e se a regra geral 4, ri tda a exceçao e sempre tlexivo1 

leso posto, 

Ri?SOtV1: o Conuolbo taciona). do Trttha1 o,om sessão 

plena,,'- por.unxntxt.ado, conhecendo do recurso, nega r-lhe Provimento 

pata manter a. dec1a o recorrida, 

Pio de 3ane1ro,  15 do at.ri2. (10 1943 

e.) £Uvastrn 1riclos 

a) Cupert.no de dus o 

uj ente.. J,Lone1 de Rezor(1e Alrim 
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